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PROJETO DE LEI

 

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA “NORMAS SOBRE
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA” COMO CONTEÚDO
TRANSVERSAL NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS

  PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica incluído o tema “Normas sobre educação escolar indígena” como conteúdo transversal na
grade curricular das escolas públicas indígenas mantidas pelo Poder Executivo do estado do Ceará.

 

Art. 2º O tema previsto no artigo 1º desta lei compreende, dentre outros, conteúdos destinados à
compreensão e ao fortalecimento de normas que amparam a educação escolar indígena, notadamente as
convenções e os tratados internacionais correlatos, disposições constitucionais aplicáveis, Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), normas infralegais, sobretudo as emanadas pelos
conselhos de educação, e experiências positivas em outros estados e municípios da Federação.

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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             Renato Roseno

Deputado Estadual – Psol/CE

 

JUSTIFICATIVA

 

Objetiva-se com o presente projeto de lei incluir como conteúdo transversal na grade curricular das
escolas indígenas da rede estadual de educação básica o tema “Normas sobre educação escolar indígena”,
em atendimento à sugestão emanada pela Escola Indígena Povo Caceteiro, situada no município de
Monsenhor Tabosa.

 

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas determina em seu artigo 11.2
que:

 

“Os Estados proporcionarão reparação por meio de mecanismos eficazes, que
poderão incluir a restituição estabelecida conjuntamente com os povos indígenas,
respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos e espirituais, de que tenham
sido privados sem seu consentimento livre, e informação prévia, ou na violação de
suas leis, tradições e costumes.”

 

O caput do artigo 231 da Constituição Federal apregoa que “são reconhecidos aos índios sua organização
social, costumes, línguas, crenças e tradições”. A Constituição do estado do Ceará, por seu turno, prevê
que “o Estado respeitará e fará respeitar os direitos, bens materiais, crenças, tradições e garantias
reconhecidas aos índios pela Constituição da República” (artigo 287, caput). O §2º do mesmo dispositivo
preceitua que serão proporcionados aos indígenas crenças, costumes e meios de preservação física e
cultural.

 

A LDB, em seu artigo 78, dispõe que o sistema de ensino da União “desenvolverá programas integrados
de ensino e pesquisa para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas”,
possuindo como objetivos precípuos: proporcionar aos indígenas a recuperação de suas memórias
históricas, reafirmação de suas identidades étnicas e valorização de suas línguas e ciências, bem como a
garantia do acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais
sociedades indígenas e não-indígenas. O artigo 79 da principal norma sobre educação no Brasil ainda
atribui à União a incumbência de desenvolver programas cujas finalidades são o fortalecimento das
práticas sócio-culturais e da língua materna de cada comunidade indígena, o desenvolvimento de
currículos e programas específicos que contenham conteúdos culturais e a elaboração e publicação de
material didático diferenciado.
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Durante mais de 500 anos os indígenas vêm sendo violentados em sua cultura, vida e na usurpação de
suas terras, tendo muitas vezes que se esconder e negar sua história por uma questão de sobrevivência. No
Ceará, somente no final da década dos anos de 1970, através da mobilização dos índios Tremembé e
Tapeba, com mediação da ONG Missão Tremembé, da Igreja Católica e das universidades, é que se
iniciaram as articulações em torno da garantia de direitos desses povos. Desde então, os indígenas vêm
em um processo de autorreconhecimento e de luta pela demarcação de seu território.

 

Cumpre ressaltar que, consoante o Censo Demográfico 2022, divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), o número de indígenas no Ceará totaliza 56.353 pessoas. A quantidade
representa o triplo do dado relativo a 2010, qual seja aproximadamente 19,3 mil cearenses.

 

Sob o ponto de vista da juridicidade do projeto, cumpre asseverar que o projeto de lei em comento não
cria cargos públicos, não versa sobre o regime jurídico dos servidores da Administração Pública estadual,
não altera competências de secretarias de estado ou outros órgãos públicos tampouco trata sobre direito
financeiro, orçamentário ou tributário, razão pela qual o projeto de lei se insere plenamente nas matérias
cuja propositura pode ser exercida por iniciativa parlamentar, conforme o artigo 60, §3º da Constituição
do estado do Ceará.

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI N° 57/2024

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

EMENTA:  “ DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA "NORMAS SOBRE EDUCAÇÃO
ESCOLAR INDÍGENA" COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL NA GRADE CURRICULAR
DAS ESCOLAS PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER EXECUTIVO DO
ESTADO DO CEARÁ.”

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo autoria, número e ementa constam em epígrafe.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica incluído o tema “Normas sobre educação escolar indígena” como
conteúdo transversal na grade curricular das escolas públicas indígenas
mantidas pelo Poder Executivo do estado do Ceará.

Art. 2º O tema previsto no artigo 1º desta lei compreende, dentre outros,
conteúdos destinados à compreensão e ao fortalecimento de normas que
amparam a educação escolar indígena, notadamente as convenções e os tratados
internacionais correlatos, disposições constitucionais aplicáveis, Lei de
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), normas infralegais, sobretudo
as emanadas pelos conselhos de educação, e experiências positivas em outros
estados e municípios da Federação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

2. ASPECTOS LEGAIS

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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            I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

 

“Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA
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O projeto em estudo, conforme já fora elencado, tem por objetivo incluir a temática de normas sobre a
educação escolar indígena na grade curricular das escolas públicas indígenas mantidas pelo poder
executivo do Estado do Ceará.

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, a EDUCAÇÃO, sendo
imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da Constituição Federal que fazem menção à iniciativa
legislativa no tocante ao assunto em foco:

 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

V -   proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

...............................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX -  cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,educação,
desenvolvimento e inovação; 

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.         

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados. 

 

  Além disso, o Projeto de Lei ora tratado visa garantir o reconhecimento do povo indígena, norma
insculpida no artigo 231 da Constituição Federal. Vejamos o dispositivo:

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas,
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os
seus bens.

 

A Constituição do estado do Ceará, por sua vez, prevê que “o Estado respeitará e fará respeitar os
direitos, bens materiais, crenças, tradições e garantias reconhecidas aos índios pela Constituição da
República” (artigo 287, caput). O §2º do mesmo dispositivo

preceitua que serão proporcionados aos indígenas crenças, costumes e meios de preservação física e
cultural.
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No âmbito do Estado do Ceará, a Resolução Nº 382/2003, a qual “Dispõe sobre a criação e o
funcionamento de escola indígena no Sistema de Ensino do Ceará e dá outras providências”, normatiza a
estrutura e o funcionamento de escola indígena reconhecendo-lhe a condição de escola diferenciada, com
normas e ordenamento jurídico próprios e fixando diretrizes curriculares do ensino intercultural e
bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos e comunidades indígenas, à afirmação e à
manutenção de sua diversidade étnica.

Ainda sob esse viés, a Carta Magna Estadual, A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao
princípio da simetria, ainda no que diz respeito à iniciativa de leis, estabelece em seus artigos 15, V, e 16,
IX, a competência comum e concorrente dos Estados para legislarem juntamente com a União e os
Municípios sobre Educação, observadas as disposições traçadas nos parágrafos 1º ao 3º, do art. 16, da Lei
Maior do Estado, o que viabiliza a regulamentação por lei Estadual do tema aqui abordado.

Inclusive, esta Procuradoria, na análise de Projetos de Leis similares, já emitiu Pareceres no sentido da
possibilidade de o Parlamento Estadual deflagar a iniciativa de leis para a inclusão de disciplina nas
grades curriculares das escolas da rede pública de ensino do Estado, a exemplo do Pareceres emitidos no
PL nº 539/2023 (dispõe sobre a inclusão de inglês, na modalidade conversação, como tema transversal na
grade curricular das escolas públicas mantidas pelo Estado do Ceará)  e PL nº 960/2023 (dispõe sobre a
inclusão do conteúdo relativo à empreendedorismo e inovação como tema transversal nos currículos da
educação básica e superior do Estado do Ceará).

Na oportunidade, o posicionamento foi fundamentado nos artigos 24, IX da CF e 16, IX, da Constituição
do Estado do Ceará, assim como no entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto abaixo
transcrito:

“Ementa - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSCRIÇÃO
LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA INICIAL. JUNTADA DA
PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL NA CONTRACAPA DOS AUTOS.
INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516,
DE 1997. EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA
DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE
ENSINO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.
CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA COMUM DO ART. 23, XII, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA QUANTO A EVENTUAL ANÁLISE
DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DAS DISCIPLINAS. LEI DE DIRETRIZES E
BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N. 4.024/61). DISPENSA DO EXAME TEÓRICO
PARA OBTENÇÃO DA CARTEIRA DE MOTORISTA.
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.
OFENSA AO ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade
quando transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do
Diário Oficial à contracapa dos autos.

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos
currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito
Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição
do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da inclusão das
disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de Educação Estadual e
Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção
de carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido
aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União
prevista no art. 22, XI, da Constituição do Brasil.
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4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.
(Processo: ADI 1991 DF. Relator(a): EROS GRAU. Julgamento: 03/11/2004.
Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 03-12-2004 PP-00012 EMENT
VOL-02175-01 PP-00173 LEXSTF v. 27, n. 314, 2005, p. 44-51 RTJ VOL
00192-02 PP-00550) (Grifado)

No mesmo sentido, observa-se também o seguinte aresto jurisprudencial:

“Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais, e os entes
estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de
cumprir o quanto estabelecido no art. 24, IX, da Constituição da República, ou
seja, para legislar sobre educação. O art. 22,  XXIV, da Constituição da
República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as
diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de
competência dos Estados e do Distrito Federal.

[ADI 3.669, rel. min. Cármen Lúcia, j. 18-6-2007, P, DJ de 29-6-2007.]

Importante mencionar, ainda, que a União, visando uniformizar em todo o território nacional as normas
referentes ao assunto, editou a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional. Esse diploma legal firmou que os currículos da educação infantil,
do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

Ademais, acentuou que a integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino,
projetos envolvendo os temas transversais. Vejamos o que determina o referido diploma legal:

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e
dos educandos.

(...) § 7 A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de
ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o
caput. (...)

§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na
Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho
Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação.

Desta feita, a mera inclusão de disciplina em grade curricular (com tema transversal) não configura
matéria cuja iniciativa para deflagrar a lei seja privativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo
óbices de natureza constitucional para que a presente proposição siga o seu curso regular nesta Casa de
Leis.

Importante mencionar que esta Procuradoria, conforme já citado anteriormente, adota posicionamento
favorável às proposições que visem tão-somente à inclusão de disciplina na grade curricular, sem
imposição de matérias e nem exigência de qualificação dos profissionais que irão lecioná-la, sob pena de
ingerência em atribuições do Chefe do Poder Executivo.

 

5. CONCLUSÃO
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Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em consonância com os artigos 24, IX da CF e 16, IX, da Constituição do Estado do Ceará, assim
como com as disposições da Lei nº 9394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 00057/2024

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA "NORMAS SOBRE
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA" COMO CONTEÚDO
TRANSVERSAL NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS
PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER EXECUTIVO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pelo Deputado Renato Roseno e coautoria daProjeto de Lei nº 00057/2024
Deputada Larissa Gaspar, que: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA "NORMAS SOBRE
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA" COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL NA GRADE
CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER EXECUTIVO
DO ESTADO DO CEARÁ.

Na proposição ora apresentada, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o que segue:

“Objetiva-se com o presente projeto de lei incluir como conteúdo
transversal na grade curricular das escolas indígenas da rede estadual de
educação básica o tema “Normas sobre educação escolar indígena”, em
atendimento à sugestão emanada pela Escola Indígena Povo Caceteiro,
situada no município de Monsenhor Tabosa. A Declaração das Nações
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas determina em seu artigo
11.2 que: “Os Estados proporcionarão reparação por meio de mecanismos
eficazes, que poderão incluir a restituição estabelecida conjuntamente com
os povos indígenas, respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos e
espirituais, de que tenham sido privados sem seu consentimento livre, e
informação prévia, ou na violação de suas leis, tradições e costumes.” O
caput do artigo 231 da Constituição Federal apregoa que “são
reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças
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e tradições”. A Constituição do estado do Ceará, por seu turno, prevê que
“o Estado respeitará e fará respeitar os direitos, bens materiais, crenças,
tradições e garantias reconhecidas aos índios pela Constituição da
República” (artigo 287, caput). O §2º do mesmo dispositivo preceitua que
serão proporcionados aos indígenas crenças, costumes e meios de
preservação física e cultural. A LDB, em seu artigo 78, dispõe que o
sistema de ensino da União “desenvolverá programas integrados de ensino
e pesquisa para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos
povos indígenas”, possuindo como objetivos precípuos: proporcionar aos
indígenas a recuperação de suas memórias históricas, reafirmação de suas
identidades étnicas e valorização de suas línguas e ciências, bem como a
garantia do acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da
sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-indígenas. O
artigo 79 da principal norma sobre educação no Brasil ainda atribui à
União a incumbência de desenvolver programas cujas finalidades são o
fortalecimento das práticas sócio-culturais e da língua materna de cada
comunidade indígena, o desenvolvimento de currículos e programas
específicos que contenham conteúdos culturais e a elaboração e publicação
de material didático diferenciado.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Ademais, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise
dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito às demais comissões.

  É o relatório. Passo a opinar.

 

  II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual. Com efeito, percebe-se que
a(o) Excelentíssima(o) Parlamentar proponente, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na forma de Lei, conduta essa, perfeitamente
adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.

Ante o exposto, apresenta-se  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 00057/2024,Parecer Favorável
de autoria do Deputado Renato Roseno e coautoria da Deputada Larissa Gaspar.

É o parecer.
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DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Jô Farias

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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GABINETE DA DEPUTADA JO FARIAS

PARECER
04/09/2024

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 00057/2024

 

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA “NORMAS SOBRE
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA” COMO CONTEÚDO
TRANSVERSAL NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS
PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER EXECUTIVO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei nº 00057/2024, de autoria do Deputado Renato Roseno, com coautoria da
Deputada Larissa Gaspar, que dispõe sobre a inclusão do tema “normas sobre educação escolar indígena”
como conteúdo transversal na grade curricular das escolas públicas indígenas mantidas pelo poder
executivo do estado do Ceará.

É salutar registrar que, nos termos do Art. 54, IV, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à Comissão
de Educação Básica a análise das matérias relativas a assuntos atinentes à educação básica, à política e ao
sistema educacional, em seus aspectos institucionais, estruturais, funcionais e legais; recursos humanos e
financeiros para a educação, como se faz no presente feito.

É o que mais importa para o presente relatório.

Passo a opinar.
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II - VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Após as breves considerações, passo a emitir parecer acerca da pertinência e adequação do referido
Projeto de Lei às normas e princípios sobre a educação básica.

 

O Projeto de Lei nº 00057/2024, de autoria do Deputado Renato Roseno, possui como objetivo de incluir
o tema “normas sobre educação escolar indígena” como conteúdo transversal na grade curricular das
escolas públicas indígenas a serem mantidas pelo poder executivo do estado do Ceará. Convencidos de
que a proposta se encontra inteiramente em conformidade com as normas e princípios que regem as
diretrizes e bases da educação nacional, adotada pela Lei Federal Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
não vislumbramos quaisquer vícios ou óbices normativos ao referido Projeto de Lei nº 00057/2024.

Assim, é correto afirmar que a proposta em análise observa todos os elementos legais e constitucionais
prelecionados na Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em especial no que corresponde ao Título II
que trata dos princípios e fins da educação nacional, especificamente o que aduz os arts. 2º e 3º incisos II
e III: 

 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da
legislação dos sistemas de ensino;

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da
legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito
Federal;   (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade;       (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)
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X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial.     (Incluído pela Lei nº
12.796, de 2013) 

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da
vida.             (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das
pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     (Incluído pela Lei
nº 14.191, de 2021)

Corroborando com esse entendimento, a referida Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB),
também estabelece em seu artigo 26 que os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma
base nacional comum, respeitada a diversidade regional e local, bem como o pluralismo de idéias e
concepções pedagógicas.

Nesse sentido, o Projeto de Lei em questão se alinha diretamente com os princípios estabelecidos pela
LDB, ao propor a inclusão do tema “Normas sobre educação escolar indígena” como conteúdo
transversal. A transversalidade desse conteúdo permitirá que as especificidades culturais e normativas das
comunidades indígenas sejam integradas ao currículo escolar de maneira abrangente e contínua,
reforçando a identidade étnica dos estudantes e promovendo o conhecimento das legislações e diretrizes
que asseguram seus direitos.

É importante destacar a Resolução CNE/CEB n° 5, de 22 de junho de 2012, que define as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica, ressalta a importância de
uma educação que respeite e promova a diversidade étnica e cultural dos povos indígenas. A resolução
destaca a necessidade de desenvolver currículos que contemplem as especificidades culturais, linguísticas
e históricas dessas comunidades, garantindo uma educação que seja simultaneamente intercultural,
bilíngue e contextualizada.

Ademais, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 231, reconhece aos povos indígenas seus direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, bem como sua organização social, costumes,
línguas, crenças e tradições. Paralelamente, a Constituição do Estado do Ceará, em seu artigo 287, reforça
a obrigação do Estado em respeitar e proteger os direitos, bens, crenças e tradições dos povos indígenas.

A iniciativa não só promove a educação de qualidade, conforme preconizado pela LDB, como também
atende a um dever constitucional de respeito e promoção dos direitos dos povos indígenas. Portanto, o
Projeto de Lei nº 00057/2024 está de acordo com a Lei Federal Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que
estabelece diretrizes e bases da educação nacional, buscando cumprir expressamente suas determinações.
Nesse sentido, é assertivo que a proposta objeto deste parecer cumpre fielmente todos os preceitos do
ordenamento nacional que foram estabelecidos.

Diante do exposto, convencido da inteira adequação ao ordenamento jurídico pátrio e das normas
constitucionais do  ,PROJETO DE LEI Nº 00057/2024, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
devendo a proposição seguir seu devido trâmite legislativo.

É o parecer.
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DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 00057/2024

(Autoria do Deputado Renato Roseno)

 

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA
“NORMAS SOBRE EDUCAÇÃO ESCOLAR
INDÍGENA” COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL
NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS
PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

PARECER
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I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Renato Roseno, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 00057/2024
inclusão do tema “Normas sobre Educação Escolar Indígena” como conteúdo transversal na grade
curricular das escolas públicas indígenas mantidas pelo Poder Executivo do Estado do Ceará..

 

Na justificativa do Projeto, o autor destaca que “A LDB, em seu artigo 78, dispõe que o sistema de
ensino da União “desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa para oferta de educação
escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas”, possuindo como objetivos precípuos:
proporcionar aos indígenas a recuperação de suas memórias históricas, reafirmação de suas
identidades étnicas e valorização de suas línguas e ciências, bem como a garantia do acesso às
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades
indígenas e não-indígenas. O artigo 79 da principal norma sobre educação no Brasil ainda atribui à
União a incumbência de desenvolver programas cujas finalidades são o fortalecimento das práticas
sócio-culturais e da língua materna de cada comunidade indígena, o desenvolvimento de currículos
e programas específicos que contenham conteúdos culturais e a elaboração e publicação de material
didático diferenciado.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 09/15, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 9 de julho de
2024, aprovou a Proposição em comento, na sua forma original, seguindo o voto do relator designado,
que não vislumbrou óbices legais à mesma e apresentou parecer favorável à sua tramitação (fls. 20/23)

 

A Comissão de Educação Básica, em reunião ordinária realizada na data de 6 de novembro de 2024,
aprovou a Proposição em comento, na sua forma original, seguindo o voto do relator designado, que não
vislumbrou óbices no mérito da matéria e apresentou parecer favorável à sua tramitação (fls. 20/23)

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno
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Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer
acerca do projeto ora examinado.

Referido projeto dispõe sobre a inclusão do tema “Normas sobre Educação Escolar Indígena” como
conteúdo transversal na grade curricular das escolas públicas indígenas mantidas pelo Poder Executivo do
Estado do Ceará.

 

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Proposição, a mesma é favorável para a administração
pública, bem como é uma forma de reconhecer os indígenas que há mais de 500 anos vêm sendo
violentados em sua cultura, vida e na usurpação de suas terras, tendo muitas vezes que se esconder e
negar sua história por uma questão de sobrevivência como bem  mencionado pelo autor da proposição.
Vale ainda ressaltar que esta matéria está em acordo com as diretrizes orçamentárias da Secretaria da
Educação do Estado do Ceará, tendo em vista não haver impacto financeiro, portanto, a matéria se
encontra em consonância administrativa e financeira, não há óbice para o trâmite da mesma.

 

Diante do exposto, convencido da importância e do pleno mérito do ,Projeto de Lei n° 00057/2024
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

 

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Tin Gomes

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇA E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 57/2024

DE AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei nº. 57/2024 autoria do senhor Deputado Renato Roseno , que
“DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TEMA "NORMAS SOBRE EDUCAÇÃO ESCOLAR
INDÍGENA" COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS
PÚBLICAS INDÍGENAS MANTIDAS PELO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.”

As condições para a regular tramitação da propositura em tela consta regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso II, alíneas ‘b’,
‘c’ e ‘d’, compete a esta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) se manifestar quanto
aos aspectos orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da
receita ou da despesa pública.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

Dando prosseguimento ao processo legislativo, vem à propositura em tela ao crivo técnico desta douta
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
Como membro desse seleto colegiado, fui designado Relator da matéria pelo nobre Deputado Presidente
da COFT, tendo a responsabilidade de analisar a proposição em comento com fulcro nos dispositivos
legais e regimentais para que sejam exauridos parecer acerca do mérito da matéria. 
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Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da COFT, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise. Isto
posto, levando-se em alta conta que a propositura sub análise é de relevante interesse público observado
os apontamentos contidos neste relatório, manifestamos parecer favorável

Ainda, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de
vista jurídico-constitucional e orçamentário, estando em acordo com os dispositivos regimentais exigidos
nas alíneas ‘b’, ‘c’ e ‘d’, inciso II, art. 54 (Regimento Interno), não importando em aumento ou
diminuição de receita ou despesas pública.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer FAVORÁVEL do PROJETO DE LEI Nº 57/2024, de autoria do senhor Deputado Renato
Roseno.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

 

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 33ª (TRIGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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